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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 15983.000524/2007-36

Recurso n’ Voluntario

Acordao n’ 2803-002.900 — 3" Turma Especial
Sessao de 21 de novembro de 2013

Matéria Contribui¢des Previdenciarias
Recorrente JOSE MOMMENSOHN

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/11/2005 a 30/11/2005

RECURSO COM AUSENCIA DE LEGITIMIDADE. NAO
CONHECIMENTO.

O recurso interposto por pessoa sem legitimidade recursal ndo deve ser
conhecido.

Recurso Voluntario Nao Conhecido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer do recurso, nos termos do voto do Relator.

assinado digitalmente

Helton Carlos Praia de Lima - Presidente.

assinado digitalmente

Oséas Coimbra - Relator.
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 RECURSO COM AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
 O recurso interposto por pessoa sem legitimidade recursal não deve ser conhecido.
 Recurso Voluntário Não Conhecido
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, nos termos do voto do Relator.
 
 assinado digitalmente
 Helton Carlos Praia de Lima - Presidente. 
 
 assinado digitalmente
 Oséas Coimbra - Relator.
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de Lima, Oséas Coimbra Júnior, Gustavo Vettorato, Amílcar Barca Teixeira Júnior, Eduardo de Oliveira e Natanael Vieira dos Santos. 
 
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão da Delegacia da Secretaria da Receita Federal do Brasil de Julgamento, que manteve a notificação fiscal lavrada, referente a contribuições devidas em razão de obra de construção civil.
O r. acórdão � fls 97 e ss, conclui pela improcedência da impugnação apresentada, mantendo a Notificação lavrada. Inconformada com a decisão, apresenta recurso voluntário, alegando, em síntese, o seguinte:
Quando da execução da obra supra referida a empresa empreiteira Solotec Técnica de Solos Ltda, à qual sou sócio e Eng° Responsável da mesma e Eng° Responsável da execução da referida obra venho por meio desta, esclarecer passo a passo possíveis divergências e mal interpretações desta lide (sic). Executamos tal construção por meio de empreitada global e emitimos as faturas com os seus respectivos impostos pagos, conforme os recebimentos e conforme o cronograma da obra.
Subscreve a peça o Sr. Nelson L Costa Tobal.
É o relatório.
 Conselheiro Oséas Coimbra


O auto de infração foi lavrado em nome de JOSE MOMMENSOHN, CPF 005.540.909-10, sendo que o recurso foi interposto por Nelson Luiz Costa, pessoa estranha a relação processual, com evidente carência de capacidade postulatória.

Aparentemente se trata do construtor da obra efetuada, sem procuração nos autos, sendo assim pessoa sem competência recursal.
A legitimidade para agir é requisito objetivo necessário para a própria legitimidade do recurso apresentado, uma vez que sua inexistência configura ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo � CPC art. 267, IV. 
Carecendo de capacidade para intervir nos presentes autos, não há como considerar a peça interposta por terceiros.

CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto por não conhecer do recurso.


assinado digitalmente
Oséas Coimbra - Relator.
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de
Lima, Oséas Coimbra Junior, Gustavo Vettorato, Amilcar Barca Teixeira Junior, Eduardo de
Oliveira ¢ Natanael Vieira dos Santos.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo da Delegacia da
Secretaria da Receita Federal do Brasil de Julgamento, que manteve a notificagdo fiscal
lavrada, referente a contribui¢cdes devidas em razao de obra de construcdo civil.

O r. acordao — fls 97 e ss, conclui pela improcedéncia da impugnagdo
apresentada, mantendo a Notifica¢cdo lavrada. Inconformada com a decisdo, apresenta recurso
voluntério, alegando, em sintese, o seguinte:

e Quando da execucgdo da obra supra referida a empresa empreiteira
Solotec Técnica de Solos Ltda, a qual sou socio e Eng® Responsavel
da mesma e Eng® Responsavel da execucdo da referida obra venho
por meio desta, esclarecer passo a passo possiveis divergéncias e mal
interpretagdes desta lide (sic). Executamos tal construgdao por meio de
empreitada global e emitimos as faturas com os seus respectivos
impostos pagos, conforme os recebimentos ¢ conforme o cronograma
da obra.

e Subscreve a peca o Sr. Nelson L Costa Tobal.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Oséas Coimbra

O auto de infrag¢do foi lavrado em nome de JOSE MOMMENSOHN, CPF
005.540.909-10, sendo que o recurso foi interposto por Nelson Luiz Costa, pessoa estranha a
relagdo processual, com evidente caréncia de capacidade postulatoria.

Aparentemente se trata do construtor da obra efetuada, sem procuragdao nos
autos, sendo assim pessoa sem competéncia recursal.

A legitimidade para agir € requisito objetivo necessario para a propria
legitimidade do recurso apresentado, uma vez que sua inexisténcia configura auséncia de

pressupostos de constitui¢do e de desenvolvimento valido e regular do processo — CPC art.
267, 1V.

Carecendo de capacidade para intervir nos presentes autos, ndo ha como
considerar a peca interposta por terceiros.

CONCLUSAO

Pelo exposto, voto por nao conhecer do recurso.

assinado digitalmente

Oséas Coimbra - Relator.
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